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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N» SS-PE011/22-SRP

A Secretaria de Saúde da PREFEITURA MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA/CE,
através da Pregoeira, a Sra. MARIA DVANIRA CANUTO BEZERRA, doravante
nomeada pela Portaria n° 154/2022, de 01 de fevereiro de 2022, torna publico para
conhecimento de todos os interessados que as 07:30 Horas, do dia 27 de julho de
2022, através do SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS, em
sessão publica por meio de comunicação via Internet, dará inicio aos procedimentos
de abertura e analise das propostas de preços, formalização de lances e analise e
verificação dos documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO N° SS-PE011/22-SRP, identificado abaixo, mediante as condições
estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei Federal n.® 10.520, de 17
de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei Federal n.® 8.666 de 21 de junho de 1993,
e alterações posteriores, e Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006 e
suas alterações posteriores, e demais legislação pertinente a esta matéria.

OBJETO:

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS GERAIS
CONTROLADOS, COM BASE NA
LISTAGEM DE "A a Z", CONTIDOS NA
TABELA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DO COMÉRCIO FARMACÊUTICO -
ABCFARMA/GUIA DA FARMÁCIA, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO
DE INDEPENDÊNCIA/CE.

TIPO: MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: POR LOTE

MODALIDADE E ESPECIE: PREGÃO ELETRÔNICO

SECRETARIA/ORGAO

GERENCIADOR:
SECRETARIA DE SAÚDE

SECRETARIA(S)/ORGAOS
PARTICIPANTES:

SECRETARIA DE SAÚDE

VALIDADE DA ATA DE REGISTRO

DE PREÇOS:
12 (DOZE) MESES

DATA E HORA DO INICIO DE
CADASTRAMENTO DE PROPOSTA

DE PREÇOS:

03/08/2022 - a partir das 09:00 horas

DATA E HORA DE ABERTURA DE
PROPOSTAS:

16/08/2022 - as 07:30 horas

LOCAL:

SISTEMA ELETRÔNICO DE
LICITAÇÕES BLL COMPRAS
(https://bllcompras.com/Home/Logln).

Os horários estabelecidos neste Edital obedecem ao horário oficial de Brasília.

Compoem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A - CONDICOES PARA COMPETIÇÃO, JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e
formalização da ata de registro de preços e do contrato.
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PARTE B-ANEXOS

Anexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Modelo da Carta Proposta;
Anexo III - Modelo de Declarações;
Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo V - Minuta do Contrato.

1 - DO OBJETO:

1.1 - A presente licitação tem como objeto o REGISTRO DE PREGOS VISANDO A
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS GERAIS
CONTROLADOS, COM BASE NA LISTAGEM DE "A a Z", CONTIDOS NA TABELA
DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO COMÉRCIO FARMACÊUTICO
ABCFARMA/GUIA DA FARMÁCIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA/CE.

2  - DAS CONDICOES PARA PARTICIPACAO
PRESENTE LICITACAO:

E CREDENCIAMENTO NA

2.1 - Poderão participar da presente licitação quaisquer pessoas jurídicas localizadas
em qualquer Unidade da Federação, cadastradas ou não na Prefeitura Municipal de
INDEPENDÊNCIA, que atendam a todas as condições exigidas neste edital,
observados os necessários requisitos de HABILITAÇÃO JURÍDICA, REGULARIDADE
FISCAL E TRABALHISTA, QUALIFICACAO TÉCNICA e ECONOMICO-FINANCEIRA
e a pertinência de seu objetivo social com o objeto da licitação.

2.2 - Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou
representantes comuns.

Caso constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes
entre licitantes participantes, os respectivos participantes serão automaticamente
desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.

2.3 - Não poderão participar da presente licitação os interessados:

a) Que se encontre em processo de falência ou recuperação judicial;
b) Que se encontre em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de
incorporação;
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou
impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de INDEPENDÊNCIA/CE;
d) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública;
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio;
f) As pessoas enumeradas no artigo 9' da Lei Federal N° 8.666/93.

2.4 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalara "SIM" ou
"NÃO" em campo próprio do Sistema Eletrônico de Licitações, relativo às seguintes
declarações:
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2.4.1 - Que cumpre os requisitos estabelecidos em lei para seu enquadramento como
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, e Microempreendedor Individual - MEI, ou
equiparada, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42
a 49 da Lei Complementar n° 123, de 2006, e suas alterações posteriores.

2.4.2 - Nos itens não exclusivos, a assinalação do campo "NÃO", apenas produzira o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar n" 123 de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte
ou equiparada;

2.4.3 - O licitante na qualidade de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que
se enquadrar em qualquer das vedações do artigo 3°, paragrafo 4", da Lei
Complementar n" 123, de 2006, não poderá usufruir do tratamento diferenciado
previsto em tal diploma e, portanto, não deverá declarar sua condição de ME/EPP no
Sistema Eletrônico de Licitações.

2.5 - Que esta ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos,
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

2.6 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

2.7 - Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14
(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", inciso XXXIII, da
Constituição;

2.8 - O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação
do licitante;

2.9 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o
licitante ás sanções previstas em lei e neste Edital e anexos.

2.10 - DO CREDENCIAMENTO JUNTO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE
LICITAÇÕES: O Credenciamento e o nivel básico do registro cadastral no SISTEMA
ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS, que permite a participação dos
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma Eletrônica.

2.11 - O cadastro no SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS,
poderá ser iniciado no sitio (https://bllcompras.com/Home/Login), com a solicitação
de login e senha pelo interessado.

2.12 - O credenciamento junto ao provedor do SISTEMA ELETRÔNICO DE
LICITAÇÕES BLL COMPRAS, implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

2.13 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva,
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não
cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros.
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2.14 - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas
imediatamente ao provedor do SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES BLL
COMPRAS para imediato bloqueio de acesso.

2.15 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu
uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não
cabendo a Prefeitura Municipal de INDEPENDÊNCIA/CE ou ao SISTEMA
ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS, a responsabilidade por eventuais
danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros.

2.16 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no SISTEMA
ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS, implica a responsabilidade legal
pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das
transações inerentes ao pregão eletrônico.

2.17 - Diante da ocorrência de qualquer problema de ordem técnica ou operacional,
solicitar formalmente a Plataforma provedora da licitação eletrônica: Bolsa de
Licitações do Brasil, através do telefone (41) 3148-9870, e-mail: contato@bll.org.br,
WhatsApp: (41) 3097-4600, sob pena de preclusão da oportunidade de alegação da
matéria.

3 - DAS FASES DO PROCESSO UCITATÓRIO

3.1 - O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases
distintas:

3.1.1 - Credenciamento dos licitantes no SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES
BLL COMPRAS:
3.1.2 - Recebimento das "Propostas de Preços" e dos "Documentos de Habilitação" via
sistema;
3.1.3 - Abertura das Propostas de Preços apresentadas, verificação e classificação
inicial;
3.1.4- Fase de Lances;
3.1.5 - Análise dos Documentos de Habilitação do licitante melhor classificado;
3.1.6- Recursos;
3.1.7 - Adjudicação;
3.1.8- Homologação.

4 - DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS

4.1-0 licitante interessado em participar do certame, deverá apresentar todos os
documentos exigidos inicialmente por meio da intemet através do SISTEMA
ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS, sendo:

a) Cadastro da Proposta de Preços e, se for o caso anexo;
b) Anexo dos Documentos de Habilitação;

4.1.1 - Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via intemet somente
poderão ter as extensões *.doc, *.xls, ou *.pdf.

Te!.: [88] 3675.2259 | www.independencia.ce.gov.br j
Rua do Cruzeiro, 244 - Centro, Independência/CE - CEP: 63640-0001 CNPJ: 07.982.028/0001-10



PAÇO MUNICIPAL DEP. ALCEU VIEIRA COUTINHO
GOVERNO MUN.c.PAL GOVERNO MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA
INDEPENDENCIAc~^^-. -
JUNTOS FAZENDO ACONTECER

4.2 - Após a divulgação do edital, os licitantes encaminharão EXCLUSIVAMENTE por
meio do SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS,
concomitantemente com os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO exigidos no edital,
PROPOSTA DE PREÇOS com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e
o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a Proposta de Preços e os Documentos
de Habilitação anteriormente inseridos no SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES
BLL COMPRAS, até a data de abertura da sessão pública.

4.4 - Na etapa de apresentação da Proposta de Preços e dos Documentos de
Habilitação pelo licitante, observado o disposto no caput, não haverá ordem de
classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
Julgamento.

4.5 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado, somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para
acesso público após o encerramento da fase de envio dos lances.

4.6 - Os documentos complementares poderão ser solicitados quando necessários à
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, mediante mensagem no
chat, pelo(a) Pregoeiro(a).

5 - DA PROPOSTA DE PREGOS

5.1 - A Proposta de Preços, sob pena de desclassificação, deverá ser cadastrada em
campo especifico, e enviada exclusivamente por meio do SISTEMA ELETRÔNICO DE
LICITAÇÕES BLL COMPRAS, caracterizando o produto proposto no campo
discriminado, contemplando o(s) lote(s), em conformidade com o Anexo I - Termo de
Referencia do Edital, a qual conterá:

5.1.1 - A modalidade e o numero da licitação;

5.1.2 - Endereçamento ao(a) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de
INDEPENDÊNCIA/CE;

5.1.3 - Prazo de entrega dos bens, conforme os termos deste edital;

5.1.4 - Prazo de validade da Proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta)
dias;

5.1.5 - Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida
consignada no edital, contendo a respectiva MARCA;

5.1.6 - O percentual de desconto de cada lote cotado,

5.1.7 - Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas
incidentes sobre o fornecimento dos bens, referentes a tributos, encargos sociais
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros,
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a
contratação, inclusive a margem de lucro e demais ônus atinentes à execução do
objeto desta licitação.
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5.1.8 - Declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de
habilitação e que sua Proposta de Preços esta em conformidade com as exigências do
instrumento convocatório.

5.2 - O encaminhamento de Proposta de Preços pressupõe o pleno conhecimento e
atendimento as exigências de habilitação previstas neste Edital. O licitante será
responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no SISTEMA
ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS, assumindo como firmes e
verdadeiras sua Proposta de Preços e sua(s) oferta(s) no(s) lance(s).

5.2.1 - A Proposta de Preços deverá explicitar o percentual a ser ofertado em campo
próprio, referentes a cada item/lote, incluídos todos os custos diretos e Indiretos, em
conformidade com as especificações deste Edital. Os campos "marca", "fabricante", e

^  "descrição detalhada do objeto ofertado" deverão ser preenchidos.

5.3 - Os preços constantes da Proposta de Preços do licitante deverão conter apenas
o percentual de desconto proposto, que deverá conter no máximo 02 (duas) casas
decimais (ex; 0,00).

5.3.1 - Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem
cotado.

5.3.2 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.

5.3.3 - Ocorrendo discrepância entre o percentual ofertado e o total, prevalecerá
aquele lançado no SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS e
utilizado para classificação das Propostas de Preços, devendo o(a) Pregoeiro(a)
proceder as correções necessárias.

^  5.3.4 - Havendo discrepância entre a especificação dos itens do edital e aquelas
lançadas no SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS, prevalecerão
ás especificações do edital.

5.3.5 - Não serão adjudicadas Propostas de Preços com valores superiores a média
dos preços unitários e totais estimados para a referida contratação, os quais se
encontram definidos no Anexo I - Termo de Referência.

5.3.6 - Na análise das Propostas de Preços o(a) Pregoeiro(a) observará o MAIOR
PERCENTUAL DE DESCONTO POR LOTE.

5.4 - Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos
licitantes.

5.4.1 - A Proposta de preços deve contemplar o quantitativo do lote em sua totalidade
conforme licitado.

5.5 - O prazo de validade da Proposta de Preços não poderá ser inferior a 60
(sessenta) dias consecutivos da sessão de abertura desta licitação, conforme artigo 6"
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da Lei n°. 10.520/2002. Caso a llcitante não Informe em sua Proposta de Preços o
prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital.

5.6 - A apresentação da Proposta de Preços implica na ciência clara de todos os
termos deste edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as
condições de participação, competição, julgamento e formalização do contrato, bem
como a aceitação e sujeição integral as suas disposições e a legislação aplicável,
notadamente as Leis Federais n° 10.520/02, e 8.666/93.

5.7 - Somente serão aceitas Propostas de Preços elaboradas e enviadas através do
SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS, inclusive quanto aos seus
anexos, não sendo admitido o recebimento pelo(a) Pregoeiro(a) de qualquer outro
documento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao(a)
Pregoeiro(a) por meio do sistema.

5.8 - Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconformidade
com este item.

5.9 - A proposta será formalizada em percentual de desconto, a qual deverá ser
formulada em observância no que couber no modelo apresentado no acostado a este
edital, deverá especificar no lote em que o licitante manifestar interesse, o percentual a
ser aplicado sobre a tabela na listagem de "A a Z" da ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO
COMÉRCIO FARMACÊUTICO - ABCFARMA, em observância ao interior teor do
Anexo I - Termo de Referência, e deverá ser observado ainda o seguinte.

5.9.1 - A Proponente licitante para deverá formalizar sua proposta através de
percentual de desconto, que será aplicado sobre a tabela na listagem de "A a Z" da
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO COMÉRCIO FARMACÊUTICO - ABCFARMA, por
conta do fornecimento de medicamentos (MEDICAMENTOS GÉNERICOS;
MEDICAMENTOS GERAIS; MEDICAMENTOS GENÉRICOS CONTROLADOS;
MEDICAMENTOS GERAIS CONTROLADOS), para atender as necessidades da
Secretaria de Saúde do município de Independência/CE.

6 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1 - Os interessados na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n." 8.666/93,
alterada e consolidada, habilitar-se-ão a presente licitação mediante a apresentação
dos documentos abaixo relacionados (subitens 6.2 a 6.6), os quais serão analisados
pelo(a) Pregoeiro(a) quanto a sua autenticidade, veracidade, conteúdo, forma e o seu
prazo de validade.

6.1.1 - A licitante cadastrada no SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES BLL
COMPRAS, obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato
impeditivo da tiabilitação, na forma do § 2®, do art. 32, da Lei Federal n® 8.666/1993.

6.1.2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeira verificará o
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto a
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros;
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a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no site do Tribunal de Contas da União-
TCU, abrangendo os bancos de dados dos órgãos públicos, nos seguintes cadastros;
LIcitantes Inidôneos (TCU); Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade (CNJ); Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Portal da Transparência); Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Portal da Transparência), através do endereço eletrônico: (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/).

b) Cadastro de Inidôneos da Prefeitura Municipal de INDEPENDÊNCI/VCE.

6.1.3 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.1.3 - Constatada a existência de sanção impeditiva da participação no certame, o(a)
Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

6.1.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo SISTEMA ELETRÔNICO
DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n" 123/2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

6.1.5 - OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO SER APRESENTADOS
DA SEGUINTE FORMA:

6.1.5.1 - Obrigatoriamente, da mesma sede e igualdade de CNPJ, ou seja, se da
matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos
documentos que são válidos tanto para matriz como para todas as filiais. O contrato
será celebrado com a sede que apresentou a documentação.

6.1.5.2 - Os documentos obtidos através de sítios oficiais, que esteja condicionado á
aceitação via Intemet, terá sua autenticidade verificada pelo(a) Pregoeiro(a).

6.1.5.3 - Caso haja documento redigido em idioma estrangeiro, o mesmo somente
será considerado se acompanhado da versão em português, firmada por tradutor
juramentado.

6.1.5.4 - O documento apresentado deverá estar dentro do prazo de validade. Na
hipótese de no documento não constar expressamente o prazo de validade, este
deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que
disponha sobre sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o
documento será considerado válido pelo prazo de até 90 (noventa) dias, contados a
partir da data de sua emissão, quando se tratar de documentos referentes à
habilitação fiscal e econômico-financeira.

6.1.5.5 - É dever da licitante atualizar previamente os documentos constantes no
SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS, para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

i
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6.1.6 - A licitante interessada em participar deste certame, deverá apresentar no
SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS, os documentos
relacionados nos itens a seguir;

6.2 - RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

6.2.1 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público
de empresa mercantil da Junta Comerciai; devendo, no caso da licitante ser a
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação
no registro da Junta onde tem sede a matriz.

6.2.2 - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO
em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta
Comerciai, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

6.2.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples -
exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de
prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filiai ou
agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

6.2.4 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir.

6.3 - RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

6.3.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

6.3.2 - Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal,
conforme o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

6.3.3 - PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL,
ESTADUAL e MUNICIPAL da sede ou filiai da licitante, expedidos pelos órgãos abaixo
relacionados e dentro dos seus períodos de validade, devendo os mesmos apresentar
igualdade de CNPJ:

6.3.3.1 - a FAZENDA FEDERAL (Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos
Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), inclusive quanto ás contribuições
sociais);

6.3.3.2 - a FAZENDA ESTADUAL (Certidão Negativa de Tributo Estadual do domicílio
da licitante);

6.3.3.3 - a FAZENDA MUNICIPAL (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
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6.3.3.4 - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU
EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo o mesmo ter igualdade de
CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade
fiscal e trabalhista;

6.3.3.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1' de
maio de 1943.

6.3.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista,
mesmo que esta apresente alguma restrição;

6.3.5- Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa,
da empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da convocação por parte do(a) Pregoeiro(a), para a regularização do(s)
documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a
Lei Complementar n" 123/2006;

6.3.6 - A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo
estabelecido. Implicará na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis,
sendo facultado ao(à) Pregoeiro(a) convocar as licitantes remanescentes, por ordem
de classificação.

6.4 - RELATIVA À QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANGEIRA:

6.4.1 - BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício
social, já exigivels e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de
03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

6.4.1.1 - O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de
encerramento do Livro Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial,
constando, necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas
quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por
contador(es) registrado(s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou
representante legal da empresa.

6.4.1.2 - Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de
abertura e encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do
recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitada a INRFB vigente.

6.4.1.3 - O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário apresentado.

6.4.1.4 - No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da
publicação em jornal oficial e em jornal de grande circulação e do registro na Junta
Comercial.
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6.4.1.5 - No caso de Licitante recém-constitulda (há menos de 01 (um) ano), deverá
ser apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de
encerramento devidamente registrados na Junta Comerciai, constando, ainda, no
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcrito ou a
autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

6.4.1.6 - No caso de sociedade simples, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição,
atendendo aos Índices estabelecidos neste instrumento convocatório.

6.4.1.7 - COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por
documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho
Regional de Contabilidade da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa
apresenta indice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero),
calculada conforme a fórmula abaixo:

-  AC»ARLP

"  PC+PELP

Onde:

AC: Ativo Circulante;
ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo;
PC: Passivo Circulante;
PELP: Passivo Exigivel a Longo Prazo.

6.4.2 - Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou
Extrajudicial, expedida por quem de competência na sede da pessoa jurídica ou
certidão negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física,
ressalvado o disposto nos subitens abaixo:

6.4.2.1 - Na ausência da Certidão Negativa, a licitante em Recuperação Judicial
deverá comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou
assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou concessão judicial da
recuperação, nos termos do artigo 58 da Lei 14.112/2020; ou homologação do plano
de recuperação extrajudicial, no caso da licitante se encontrar em recuperação
extrajudicial, nos termos do artigo 164, § 5° da lei 14.112/2020.

6.4.2.2 - A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial
concedida/plano de recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os
demais requisitos para habilitação econômico-financeira.

6.5 - RELATIVA À QUALIFlCACAO TÉCNICA:

6.5.1 - Comprovação de aptidão, feita através de Atestado fornecido por pessoa
jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa, que comprove que o
licitante tenha fornecido ou esteja fornecendo objeto compatível com o objeto da
presente licitação.

6.5.2 - Comprovar possuir autorização de funcionamento de empresas ou
estabelecimentos, instituições e órgãos que envolvam a atividades de armazenagem,
venda e/ou distritiuição de medicamento e Autorização Especial - AE, expedida pela
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Agência Nacional de Vigilância Sanitária - AN VISA, de acordo com o disposto nos art.
r e 2" da Lei 6.360/76.

6.5.3 - Alvará de Licença Sanitária emitida pela Vigilância Sanitária Estadual ou
Municipal.

6.5.4 - Certidão de Regularidade Técnica, expedido pelo Conselho Regional de
Farmácia de jurisdição (Resolução CFF n° 464 de 23/07/2007).

6.6 - DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

6.6.1 - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo T, da
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho

^  noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos,
conforme modelo constante do Anexo III "a" deste edital;

6.6.2 - Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e
seus anexos, conforme modelo constante do Anexo III "b" deste edital;

6.6.3 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrígatoríedade de declarar ocorrências
posteriores, conforme modelo constante do Anexo III "c" deste edital, (art. 32, §2°, da
Lei n." 8.666/93).

6.6.4 - DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS anexados ao
Sistema de Licitações Eletrônicas, conforme modelo constante do Anexo III "d" deste
edital.

6.7 - Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima
deverão ser apresentados pelos licitantes exclusivamente em campo próprio do

^  SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS, até a data da abertura do
certame, na forma do item 4.2 e 4.3 do edital.

6.8 - Se o maior percentual de desconto da proposta ofertada for de microempresa,
empresa de pequeno porte ou equiparadas, e uma vez constatada a existência de
alguma restrição no que tange a regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será
convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após solicitação através de
mensagem no "chat" do SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período.

6.8.1 - A prorrogação do prazo poderá ser concedida, a critério da Administração
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

6.8.2 - A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,
sendo facultada á convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa
de pequeno porte ou equiparada com alguma restrição na documentação fiscal, será
concedido o mesmo prazo para regularização.
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6.9 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a)
Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para
sua continuidade.

6.10 - Será inabilitado o iicitante que não atender as exigências deste edital referentes
à fase de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seus
conteúdo e forma.

6.11 - Nos lotes não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e
equiparadas, havendo inabiiitação, haverá nova verificação, pelo SISTEMA
ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n" 123/2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

6.12 - Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

6.13 - 0(A} Pregoeiro(a) poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá
validade e eficácia para fins de habilitação, observado o disposto na Lei Federai n"
9.784, de 29 de janeiro de 1999.

6.14 - Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Editai, o
Iicitante será declarado vencedor.

7 • DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

7.1 - O Pregão será do tipo Eletrônico o qual será realizado em sessão pública por
meio da plataforma do SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS,
mediante condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas
fases.

7.1.1 - Os trabalhos serão conduzidos por servidor(a) da Prefeitura Municipal de
INDEPENDÊNCIA/CE, designado como Pregoeiro(a).

7.1.2-0 iicitante poderá enviar as informações, bem como a Proposta de Preços, os
Documentos de Habilitação, e participar da disputa através do sistema eletrônico.

7.1.3 - A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha
pessoal e intransferível do iicitante direto ou do representante credenciado e
subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados as condições e limites de
data e horário estabelecidos neste Editai.

7.2 - Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do
ato, este será realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.

7.2.1 - Até a abertura da sessão os PROPONENTES poderão retirar ou substituir as
Propostas de Preços e/ou Documentos de Habilitação apresentados.
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7.2.2 - Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas de Preços e
envio dos Documentos de Habilitação, não mais será permitido o cadastramento de
Proposta de Preços ou qualquer adendo ou complementação.

7.3 - ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido
no preâmbulo deste Edital terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, com a
abertura e divuigação dos valores ofertados nas Propostas de Preços cadastradas,
passando o(a) Pregoeiro(a) a avaliar sua aceitabilidade.

7.4 - CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as Propostas de Preços, o(a) Pregoeiro(a)
verificará a conformidade das Propostas de Preços apresentadas, de acordo com os
dados e informações constantes do cadastramento no SISTEMA ELETRÔNICO DE
LICITAÇÕES BLL COMPRAS, desclassificando aquelas que não estiverem em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência,
Anexo I deste edital.

7.4.1 - A desclassificação de qualquer Proposta de Preços será sempre fundamentada
e registrada no SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS, para
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.

7.4.2 - O SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS fará,
automaticamente, a ordenação das Propostas de Preços classificadas pelo(a)
Pregoeiro(a), em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a
participar da fase de lances.

7.5 - Será adotado para o envio de lances o MODO DE DISPUTA "ABERTO E
FECHADO", em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

7.5.1 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES deverão
estar conectados ao SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS, para
participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter
conectado ao sistema e acompanhar a fase competitiva

7.5.2 - A cada lance ofertado, o PROPONENTE será imediatamente informado de seu
recebimento e do respectivo horário de registro e valor/percentual.

7.5.3 - Os lances serão ofertados lote a lote.

7.5.4 - O PROPONENTE somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance
anteriormente registrado pelo sistema, podendo, todavia, a licitante poderá ofertar
lances intermediários (lances iguais ou superiores ao maior desconto já ofertado,
porém inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante).

7.5.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado primeiro.

7.5.6 - Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do
maior percentual de desconto registrado. O sistema não identificará o autor dos lances
aos demais proponentes.
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7.5.7 - O lance deverá ser ofertado pelo maior percentual de desconto do total do lote.

7.5.8 - O PERCENTUAL DE DESCONTO DO LOTE proposto deverá ser de no
máximo 02 (duas) casas decimais (ex: 0,00).

7.5.9 - Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "ABERTO E
FECHADO", em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

7.5.10 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos e,
após isso, será prorrogada automaticamente pelo Sistema quando houver lance
ofertado nos últimos 10 (dez) minutos do período de duração da sessão pública.

7.5.11 - Encerrado o prazo previsto no subitem 7.5.10, o Sistema abrirá oportunidade
^  para que a licitante da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10%

(dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05
(cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.5.12 - Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste
Edital, poderão as licitantes dos melhores lances, na ordem de classificação, até o
máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.5.13 - Após o término dos prazos estabelecidos, o Sistema ordenará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

7.5.14 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá
o reinicio da etapa fechada, para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (três),
na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco)
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.5.15 - Poderá o(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pela equipe de apoio, justificadamente,
^  admitir o reinicio da etapa fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de

lance fechado atender às exigências de habilitação.

7.5.16 - No caso de desconexão entre o(a) Pregoeiro(a) e o Sistema no decorrer da
etapa competitiva, o Sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances,
retornando o(a) Pregoeiro(a), quando possível, sem prejuízos dos atos realizados.

7.5.17 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão será suspensa, sendo reiniciada somente após comunicação expressa do(a)
Pregoeiro(a) aos participantes, através de mensagem no Sistema, divulgando data e
hora da reabertura da sessão.

7.5.18 - Na hipótese dos itens 7.5.16 e 7.5.17, a ocorrência será registrada em campo
próprio do sistema.

7.5.19 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do maior percentual de desconto no lance registrado, vedada a
identificação do licitante.
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7.5.20 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta
e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por
ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

7.5.21 - Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de
desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2" do art. 3° da
Lei Federal n° 8.666/1993, se não houver licitante que atenda a primeira hipótese.

7.5.22 - Em relação aos Itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno
porte e equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação automática, junto a Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O
sistema Identificará em coluna própria às microempresas, empresas de pequeno porte
e equiparadas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas,
para o fim de apllcar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n'
123/2006.

7.5.23 - Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do Item 7.5.22, caso
envio de lances após o Inicio da fase competitiva.

7.5.24 - Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno
porte e equiparadas que se encontrarem na faixa de ate 5% (cinco por cento) acima
da proposta ou lance de maior desconto serão consideradas empatadas com a
primeira colocada.

7.5.25 - A melhor classificada nos termos do Item anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor Inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto.

7.5.26 - Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as
demais llcitantes microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada que se
encontrem naquele Intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.5.27 - No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa,
empresa de pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate,
será realizado sorteio para que se Identifique a primeira que poderá apresentar melhor
oferta.

7.5.28 - Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo
sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

7.5.29 - Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele
previsto no artigo 3", § 2", da Lei Federal n" 8.666/1993, assegurando-se a
preferência, sucessivamente, aos bens:

7.5.29.1 - Produzidos no Pais;
7.5.29.2 - Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
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7.5.29.3 - Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no
desenvolvimento de tecnologia no País;
7.5.29.4 - Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.5.30 - Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a)
poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja
obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar
condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

7.5.31 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

^  7.5.32 - O licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentar no prazo de ate
02 (duas) horas, contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema, a proposta de
preços, e se necessário, documentos complementares, adequada ao último lance
ofertado após a negociação de que trata o item 7.5.31.

7.5.33 - Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

7.5.34 - Encerrada a etapa de negociação de que trata o item 7.5.33, o(a) Pregoeiro(a)
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequação ao objeto e a
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no
orçamento da administração, observado o disposto no parágrafo único do art. 7" e no
§ 9" do art. 26, do Decreto Federal n" 024, de 20 de setembro de 2019, e verificará a
habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no
Capitulo X do Decreto Federal n° 024, de 20 de setembro de 2019.

7.6 - ACEITABILIDADE DA PROPOSTA: Como condição prévia a aceitação da
proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar tenha

^  usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei
Complementar n" 123/2006, o(a) Pregoeiro(a) poderá consultar o Portal da
Transparência do Governo Federal (http://www.portaltransparencia.gov.br/), seção
"Despesas - Gastos Diretos do Governo - Favorecido (pessoas físicas, empresas e
outros)", seção "Despesas - Gastos Diretos do Governo - Favorecido (pessoas físicas,
empresas e outros)", bem como no Portal da Transparência dos Municípios do Estado
do Ceara - TCE (https://transparenciamunicipios.tce.ce.gov.br/index.php/localizar),
para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no
exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei
Complementar n" 123/2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3", § 2", do
mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.

7.6.1 - Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também
abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens
bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação,
extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento)
de que trata o artigo 3", §§ 9" - A e 12, da Lei Complementar n° 123/2006.

7.6.2 - Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite
legal, o(a) Pregoeiro(a) indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do
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licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°- A. 10 e 12, da Lei Complementar n° 123/2006,
com a conseqüente recusa do lance de desempate, sem prejuízo das penalidades
incidentes.

7.6.3 - Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o(a)
Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a
sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

7.7 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço
máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

7.8 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais
ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração.

7.9 - 0(A) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoável
para tanto, sob pena de não aceitação da proposta.

7.9.1 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-
se os que contenham as características do material ofertado, em compatibilidade com
o Termo de Referencia, minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou
validade, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas.

7.9.2 - O prazo estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a) poderá ser prorrogado por
solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo
estabelecido, e formalmente aceita pelo(a) Pregoeiro(a).

7.10 - Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no
"chaf a nova data e horário para sua continuidade.

7.11 - Se a proposta vencedora for desclassificada, o(a) Pregoeiro(a) examinará a
proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

7.12 - Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e
equiparadas, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a)
passar a subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se foro caso.

7.13 - Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e
passar a subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço
melhor.

7.14 - 0(A) Pregoeiro(a} poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e
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eficácia para fins de classificação, observado o disposto na Lei Federal n° 9.784, de 29
de janeiro de 1999.

7.15 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização
de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 7.8, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24
(vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

7.16 - Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar
sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

7.17.1 - Não havendo vencedor para a cota reservada ou para o lote exclusivo de ME
e EPP, este poderá ser adjudicado ao vencedor da cota principal, ou, diante de sua
recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro
colocado.

7.17 - HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: A Habilitação será procedida
de acordo com o rito estabelecido no item 6 e seguintes, deste edital.

7.18 - PROPOSTA DE PREÇOS FINAL (CONSOLIDADA): Encerrada a fase de
lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do lance inicial, depois de
declarado aceito o percentual proposto, o licitante vencedor deverá encaminhar
PROPOSTA DE PREÇOS FINAL CONSOLIDADA, devidamente assinada, com os
preços atualizados, no prazo de até 02 (duas) horas, contado a partir da solicitação
do(a) Pregoelro(a) no sistema.

7.18.1 - A Proposta de Preços final deverá ser anexada em documentos
complementares, que deverá ser redigida em Língua Portuguesa, em linguagem clara
e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificações técnicas,
quantitativos, marca/modelo, nos termos do "ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA"
deste Edital, conforme modelo no ANEXO II do edital.

7.18.2 - A Proposta de Preços final consolidada deverá conter todos os requisitos
tratados no subitem 7.18.1, inclusive retratar os preços unitários e totais de cada lote
ao novo valor proposto, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase
de lance/negociação.

7.19 - RECURSOS: Ao final da sessão, declarado o vencedor e decorrida a fase de
regularização fiscal e trabalhista de microempresa, empresa de pequeno porte ou
equiparada, se for o caso, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de
forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as
razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do
prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis a defesa dos seus interesses.

7.20 - 0(A) Pregoeiro(a) assegurará o tempo mínimo de 30 (trinta) minutos para que o
licitante manifeste motivadamente sua Intenção de recorrer.
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7.21 - A falta de manifestação Imediata e motivada do llcitante em recorrer, ao final da
sessão do Pregão, Importará a preclusão do direito de recurso e a possibilidade de
adjudicação do objeto da licitação pelo(a) Pregoeiro(a) ao llcitante vencedor.

7.22 - Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos
prazos legais.

7.23 - Cabe o{a) Pregoelro(a) receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-
os a autoridade competente quando mantiver sua decisão.

7.24 - A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo(a) Pregoelro(a), ficará
adstrita a verificação da tempestividade e da existência de motivação da Intenção de
recorrer.

7.25 - O acolhimento de recurso, pelo(a) Pregoelro(a), ou pela Autoridade
Competente, conforme o caso. Importará Invalidação apenas dos atos Insuscetíveis de
aproveitamento.

7.26 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos Interessados, no
endereço constante neste Edital.

7.27 - Os memoriais (razões de recurso) deverão ser anexados em campo próprio na
plataforma eletrônica.

7.28 - O recurso será dirigido ao Órgão Gerenciador, por Intermédio do(a)
Pregoelro(a), a qual poderá reconsiderar sua decisão ou faze-lo subir.

7.29 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente
protelatòrios ou quando não justificada a Intenção de Interpor o recurso pela Llcitante
no momento oportuno.

7.30 - O recurso contra decisão do(a) Pregoelro(a) terá efeito suspensivo.

7.30.1 - O acolhimento de recurso Importará a Invalidação apenas dos atos
Insuscetíveis de aproveitamento.

7.30.2 - Decldldo(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos
procedimentais, o Órgão Gerenciador adjudicará o objeto desta licitação ao(s)
vencedor(es) e procederá(ão) a homologação do processo.

7.30.3 - Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos
Interessados na Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de
INDEPENDÊNCIA/CE.

7.31 - ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata
circunstanciada, que mencionará os llcitantes participantes, as Propostas de Preços e
lances verbais sucessivos, na ordem de classificação, a análise da documentação
exigida para habilitação e os recursos Interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao
final, pelo(a) Pregoelro(a) e sua Equipe de Apoio.

7.31.1 - Ao final da sessão, caso não haja Intenção de Interposição de recurso e o
preço final seja compatível com os preços de mercado previstos para a contratação.
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será feita pelo(a) Pregoeiro(a) a adjudicação do objeto desta licitação ao licitante
declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo,
devidamente instruído, será encaminhado:

a) Para divulgação/publicação do resultado do certame e demais deliberações quanto
aos proclames de julgamento;
b) A Procuradoria Jurídica do Município, para fins de análise e parecer;
c) E depois a Autoridade Competente para homologação e subsequente formalização
da Ata de Registro de Preços, e contratos.

7.32 - SUSPENSÃO DA SESSÃO: 0(A} Pregoeiro(a) é facultado, a qualquer
momento, suspender a sessão mediante motivo devidamente justificado, e marcar seu
prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no sistema
eletrônico.

7.32.1 - 0(A) Pregoeiro(a), a qualquer tempo, desde a análise das Propostas de
Preços e seus anexos, das amostras, quando houver, e dos Documentos de
Habilitação, poderá solicitar documentos complementares, Pareceres Técnicos e/ou
suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as
suas decisões.

7.32.2 - No caso de desconexão do(a) Pregoeiro(a) no decorrer da fase de lances, se
o sistema eletrônico permanecer acessível aos proponentes, os lances continuarão
sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. Quando a desconexão do(a)
Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão
eletrônico será suspensa, e será reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro)
horas, após a comunicação do fato aos participantes, no site eletrônico utilizado para
divulgação.

7.33 - DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das Propostas de Preços será
declarado vencedor o licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital,
apresentar MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR LOTE, conforme definido no
preâmbulo deste edital, cujo objeto do certame a ele será adjudicado.

7.33.1 - Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.

7.33.2 - A intimação dos atos proferidos pela Administração, Pregoeiro(a) ou
Autoridade Competente, será feita por meio de divulgação através do SISTEMA
ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES BLL COMPRAS, no "chat" de mensagem, e-mails, e
mediante afixação de cópia do extrato resumido ou da íntegra do ato no flanelógrafo
da Prefeitura Municipal de INDEPENDÊNCIA/CE, e demais meios de publicação,
conforme disposto na Lei Orgânica do Município.

8 - DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORCAMENTÁRIA(S)

8.1 - As despesas decorrentes das contratações correrão por conta de recursos
específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes ao(s) órgão(s)
participante(s) deste processo.

9 - CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E
ANULAÇÃO
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9.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao Edital deverão ser enviados ao(à)
Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anterior à data fixada para abertura das
propostas, EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico, no endereço de e-mail
(licitacaoindependencia@gmail.com), e na plataforma do SISTEMA ELETRÔNICO DE
LICITAÇÕES BLL COMPRAS, informando o número deste pregão e o órgão
interessado. Além de CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu
esclarecimentos, se pessoa jurídica, ou CPF, se pessoa física, e disponibilizando as
informações para contato (endereço completo, telefone, fax e e-mail).

9.1.1 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a
Administração aquele que não o fizer dentro do prazo fixado neste subítem, hipótese
em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

9.1.2 - A impugnação feita tempestivamente pelo lícitante não o impedirá de participar
do processo licitatòrio até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

9.3 - Caberá ao(à) Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste
Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis
contados da data de recebimento do pedido desta.

9.4 - Não serão conhecidas as ímpugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou
subscritas por representante não habilitado legalmente.

9.5 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos e ímpugnações serão divulgadas
no sistema e vincularão os participantes e a administração.

9.6 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos
interessados e será designada nova data para a realização do certame, exceto se a
alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços.

9.7 - 0(A) Pregoeiro (a) poderá solicitar manifestação técnica, da assessoria jurídica
ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

9.8 - REVOGACAO E ANULACAO: Esta licitação não importa necessariamente em
contratação, podendo a autoridade competente revogá-la por razões de interesse
público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante
decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer reclamações ou direitos à
indenização ou reembolso.

10 - DA FORMALIZAÇÃO E ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1 - A SECRETARIA DE SAÚDE será o ÓRGÃO GERENCIADOR da Ata de
Registro de Preços de que trata este Edital.

10.2 - As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante
lavratura da respectiva ATA DE REGISTRO DE PREGOS, subscrita pelo Município,
através da Secretaria Gestora, representada pelo(a) Ordenador(a) de Despesas e o
licitante vencedor, que observará os termos da Lei Federal n.° 8.666/93, da Lei
Federal n.° 10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes.

10.2.1 - Integra o presente instrumento. Minuta da Ata de Registro de Preços -
conforme modelo no ANEXO IV deste edital, a ser celebrada.
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10.2.2 - Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação
aplicável, deverão obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços.

10.3 - Homologada a licitação, a autoridade competente convocará o licitante vencedor
para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura
contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra
este Edital.

10.3.1 - O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da
convocação, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor
durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pela autoridade
competente.

10.3.2 - A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não
formalizar a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante a
aplicação das penalidades previstas neste Edital.

10.4 - Incumbirá á administração providenciar a publicação do Extrato da Ata de
Registro de Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais na forma
prevista na Lei Orgânica do Município, ate o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente ao
de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotara com relação aos possíveis
termos aditivos.

10.5 - A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o
disposto nos artigos, 57, 58 e 65 da Lei Federal n.** 8.666/93, exceto os acréscimos de
que trata o §1° do art. 65.

10.6 - A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir
data de sua assinatura e vigerá pelo PRAZO DE 12 (DOZE) MESES, admitindo-se,
porém, a prorrogação da vigência dos contratos dela decorrente, nos termos do artigo
57, da Lei Federal n° 8.666/93, se a proposta registrada continuar se mostrando mais
vantajosa a administração.

10.7 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer
contratação, nem ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações
específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo
assegurada ao detentor do preço registrado a preferência de fomecimento, em
igualdade de condições.

10.8 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido peio
beneficiário do registro, quando o município optar pela aquisição do objeto cujo preço
está registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de
Preços, e o preço cotado neste for igual ou superior ao registrado.

10.9 - O preço registrado e o(s) respectivo(s) fornecedor(es) serão divulgados no
quadro de avisos da Prefeitura Municipal de INDEPENDÊNCIA, e ficará a disposição
durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

10.10 - O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços registrados, e
avaliará o mercado constantemente, que poderá rever os preços registrados a
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qualquer tempo, convocando o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-
lo ao preço de mercado.

10.11 - Em quaisquer hipóteses, os preços decorrentes da revisão não poderão
ultrapassar aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada
entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no
mercado a época do registro - equação econômico-financeira.

10.12 - Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços,
durante sua vigência poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
administração pública municipal que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do Órgão Gerenciador.

10.13 - Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados
nas propostas de preços final da(s) licitante(s) vencedora(s), bem como será incluído
na respectiva ata o registro das licitantes que aceitarem cotar o produto com preços
iguais ao da licitante vencedora, na seqüência da classificação do certame, conforme
permissivo legal do artigo 11, inciso II do Decreto Federal 7.892, de 23 de janeiro de
2013 ou a informação expressa de que não houve licitante que aceitasse cotar o
produto com preços iguais á da licitante vencedora.

10.13.1 - Na hipótese de ausência de licitantes que aceitarem cotar as condições
previstas nesta cláusula, o(a) Pregoeiro(a) fará constar tal informação na Ata e/ou
Relatório da Sessão Pública do Pregão.

10.14 - O órgão participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando
necessitar, efetuará aquisições junto ao fornecedor detentor de preços registrados na
Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e especificações previstos,
durante a vigência do documento supracitado.

10.15 - O fornecedor detentor do preço registrado ficará obrigado a fornecer o objeto
licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos e locais a
serem definidos no instrumento contratual.

10.16 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal ou Estadual, na
condição de órgão interessado, mediante consulta prévia ao Órgão Gestor do Registro
de Preços e concordância do fomecedor, conforme disciplina artigo 22 do Decreto
Federal n° 7.892/2013.

10.17 - Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de
Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador, o qual indicará o
fornecedor e o preço a ser praticado, obedecida a ordem de classificação.

10.17.1 - As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de
que trata este subitem, ou seja, das adesões, não poderão exceder, por órgão ou
entidade interessada a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens
constantes no instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preço para
o órgão gerenciador e órgãos participantes na forma em que estabelece o Decreto
Federal n® 7.892/2013, alterado pelo Decreto n® 9.488/2018.
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10.17.2 - o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preço não poderá
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

10.18 - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão interessado deverá efetivar
a aquisição ou contratado solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de
vigência da ata.

10.19 - O detentor de preços registrados terá o seu registro cancelado quando:

10.19.1 - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

10.19.2 - Recusar-se a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de
Registro de Preços);

10.19.3 - Não aceitar reduzir os preços registrados quando estes se tornarem
superiores aos de mercado;

10.19.4 - For declarado inidôneo ou impedido para licitar e contratar com a
Administração Pública;

10.19.5 - Ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, por razão
de interesse público ou a pedido do fornecedor.

10.20 - A Secretaria de Saúde providenciará a publicação do extrato da Ata do
Registro de Preços no Diário Oficiai do Estado/Município e através de meio eletrônico.

10.21 - As demais condições a serem estabelecidas e pactuadas na ata se encontram
estabelecidas no ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

11 - DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS

11.1 - DAS ORDENS DE COMPRA/FORNECIMENTO: O fornecimento dos produtos
se dará mediante expedição de ORDENS DE COMPRA/AUTORIZACAO DE
FORNECIMENTO, por parte do Órgão solicitante ao licitante vencedor, que poderão
englobar integralmente os quantitativos e/ou bens objeto do Registro de Preços
(entrega imediata) ou apenas parte deles (entrega fracionada), de acordo com a
conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira
da(s) Secretaria(s) Gestora(s).

11.1.1 - A Ordem de Compra/Autorização de fomecimento emitida conterá os produtos
pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do
registro no seu endereço físico, ou enviada via e-mail através do seu endereço
eletrônico, cujos dados constem do cadastro ou da própria Ata de Registro de Preços.

11.1.2 - Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de
compra/autorização de fornecimento, o fornecedor deverá fazer a entrega dos
produtos no local, dentro do prazo e tiorários previstos, oportunidade em que receberá
documento atestando a entrega dos bens.
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11.1.3-0 aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil
do fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as
especificações estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência deste Edital quanto
aos produtos entregues.

11.1.4 - Poderão ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços,
que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as
disposições constantes da Lei Federal n.** 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações,
alterações e rescisões.

11.2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os produtos deverão ser entregues no
prazo de 10 (DEZ) dias corridos a contar da expedição da ORDEM DE
COMPRA/AUTORIZACAO DE FORNECIMENTO pelo Órgão solicitante, no local
indicado na autorização de compra.

11.2.1 - No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e
exigências especificadas neste Edital e na Proposta vencedora o órgão solicitante os
recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
adequado às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades
cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

11.3 - Os produtos deverão ser entregues observando-se rigorosamente as condições
contidas no Termo de Referência, nos anexos deste Instrumento e disposições
constantes da Proposta vencedora, bem ainda as normas vigentes, assumindo o
fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e
quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciàríos, fiscais e
comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam imputáveis,
inclusive com relação a terceiros, e, ainda:

a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, os
produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
pelo órgão interessado;
c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representa-lo na execução do
fornecimento. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do
representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes;
d) aceitar, nas mesmas condições do contrato, os acréscimos ou supressões
quantitativas que se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado, na forma do § 1° do artigo 65 da Lei n" 8.666/93;
e) a entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o
funcionamento dos serviços do Município.

12 - DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILIBRIO

12.1 - PREGOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de
todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas,
fretes, seguros, direitos autorais, deslocamentos de pessoal e material, custos e

Tei.: [88] 3675.2259 j www.independencia.ce.gov.br |
Rua do Cruzeiro, 244 - Centro, Independência/CE - CEP: 63640-0001 CNPJ: 07.982.028/0001-10



PAÇO MUNICIPAL DEP. ALCEU VIEIRA COUTINHO
GOVERNO VuN.c.PAL GOVERNO MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA
INDEPENDÊNCIA—^ -
JUNTOS FAZENDO ACONTECER

rubrica

demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a contratação, inclusive a
margem de lucro.

12.2 - PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da entrega dos bens,
segundo as ordens de compras expedidas pela Administração, de conformidade com
as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa,
acompanhadas das Certidões Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT do licitante
vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.

12.2.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento
da documentação tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias,
através de crédito na Conta Bancaria do fornecedor ou através de cheque nominal.

12.3 - REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes
^  de decorridos 12 (doze) meses, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M

da Fundação Getúlio Vargas.

12.4 - REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de forca maior, caso fortuito
ou fato do príncipe, configurando alea econômica extraordinária e extracontratual,
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e
termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre
os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração
do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econõmico-financeiro inicial
do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n." 8.666/93, alterada e
consolidada.

13 - DAS SANÇÕES

13.1 - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar
de assinar a Ata de Registro de Preços, Contrato ou Ordem de Compras, apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de
seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de
licitar e contratar com o Município e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura
Municipal de INDEPENDÊNCIA pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de
aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:

13.1.1 - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de:

a) recusar em assinar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não mantiver a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do fomecimento/contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;

13.1.2 - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na
entrega de qualquer produto solicitado, contados do recebimento da Ordem de
Compra, ate o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra/solicitação,
caso seja inferior a 30 (trinta) dias;
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13.1.3 - multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra/solicitação,
na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos bens.

13.2 - Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtomos
ao desenvolvimento das atividades da administração, desde que não caiba a aplicação
de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das
obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o
complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem
prejuízo das demais sanções previstas na Lei Federal n° 8.666/93, alterada e
consolidada, e na Lei Federal n.** 10.520/02, as seguintes penas:

a) advertência;
b) multa de 1,0 % (um por cento) ate 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da
requisição ou do valor global da ata de registro de preços ou do contrato, conforme o
caso;

13.3-0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo
de 05 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de
Documento de Arrecadação Municipal - DAM.

13.3.1 - Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente
descontado do pagamento a que o licitante fizer jus.

13.3.2 - Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido
será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.

13.4-0 fornecedor beneficiário da ata terá o registro de seu preço cancelado quando:

13.4.1 - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

13.4.2 - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

13.4.3 - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar
superior aqueles praticados no mercado;

13.4.4 - tiver presentes razões de interesse público.

13.5 - PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após
regular processo administrativo, assegurada à ampla defesa e o contraditório.

13.5.1 - No processo de aplicação de penalidades e assegurado o direito ao
contraditório e a ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o
município de INDEPENDÊNCIA e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de
INDEPENDÊNCIA pelo prazo de ate 05 (cinco) anos.

14 - FRAUDE E CORRUPÇÃO
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14.1 - As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo
licitatório e a execução do contrato, estando sujeitas as sanções previstas na
legislação brasileira.

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

14.1.1 - "PRÁTICA CORRUPTA": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de Influenciar a ação de servidor
público no processo de licitação ou na execução de contrato;

14.1.2 - "PRÁTICA FRAUDULENTA": a falsificação ou omissão dos fatos, com o
objetivo de Influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

14.1.3 - "PRÁTICA COLUSIVA": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois
^  ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou propostos do

órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

14.1.4 - "PRÁTICA COERCITIVA": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou
Indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando Influenciar sua participação em
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

14.1.5 - "PRÁTICA OBSTRUTIVA": (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em
Inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro
multllateral, com o objetivo de Impedir materialmente a apuração de alegações de
prática prevista, deste Edital; (II) atos cuja Intenção seja Impedir materialmente o
exercício do direito de o organismo financeiro multllateral promover Inspeção.

15 - DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1 - As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o Interesse publico,
sem comprometimento da segurança e do regular funcionamento da administração.

15.2 - Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) durante a sessão
e pela(s) autorldade(s) competente(s), em outros casos, mediante aplicação do caput
do art. 54 da Lei n.° 8.666/93.

15.3-0 não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no
afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualidade e a
exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão publica deste
Pregão Eletrônico.

15.4 - A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará
direito a contratação.

15.5 - Nenhuma Indenização será devida as licitantes pela elaboração ou pela
apresentação de documentação referente ao presente edital, nem em relação as
expectativas de contratações dela decorrentes.

15.6-0 foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes
deste Edital será o da Comarca de Independência, do Estado do Ceará.
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15.7 - Todas e quaisquer comunicações com o(a) Pregoeiro(a) dar-se-ão
exclusivamente por meio do SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES BLL
COMPRAS, ou via e-mail: (licitacaoindependencia@gmail.com), ou no próprio chat da
plataforma do Sistema de Licitações Eletrônicas em que estará acontecendo o
certame.

15.8 - O Edital está disponível gratuitamente nos sítios: Portal de Licitações dos
Municípios do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE
(https://licitacoes.tce.ce.gov.br/), na Plataforma de Licitações Eletrônicas BLL
COMPRAS (https://bllcompras.com/Home/Login), e na Comissão Permanente de
Licitações da Prefeitura Municipal de Independência, localizada na Rua do Cruzeiro, n°
244, bairro Centro, Independéncia/CE.

15.9 - Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a), nos termos e limites da
legislação pertinente.

Independència/CE, 02 de agosto de 2022.

liaria Dvanira Canuto Bezerra
Pregoeira - Prefeitura Municipal de independência
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TERMO DE REFERENCIA

I  • INFORMAÇÕES PRIMARIAS, CLASSIFICACAO DA DESPESA E
DETALHAMENTO DO OBJETO.

1. ORGAO GERENCIADOR: SECRETARIA DE SAÚDE

2. OBJETO: REGISTRO DE PREGOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS GERAIS CONTROLADOS, COM BASE NA
LISTAGEM DE "A a Z", CONTIDOS NA TABELA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO
COMÉRCIO FARMACÊUTICO - ABCFARMA/GUIA DA FARMÁCIA, PARA ATENDER
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE
INDEPENDÊNCIA/CE, tudo conforme especificações contidas neste termo de
referencia.

3. JUSTIFICATIVA:

Como sabemos, a Saúde é direito de todos e dever Constitucional do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução do risco de
doença e de outros agravamentos, bem como, pela oferta de possibilidades do acesso
universal e igualitário as ações e aos serviços para sua promoção efetiva, proteção e
recuperação.

Pensar sobre a integralidade das ações e serviços de saúde também significa pensar
sobre as ações e serviços de Assistência Farmacêutica, considerando que a maioria
das intervenções em saúde envolve o uso de medicamentos e que este uso pode ser
determinante para a obtenção de menor ou maior resultado, nos serviços de saúde.

Os objetivos e a execução de uma política farmacêutica dependem de vários fatores e
circunstâncias econômicas, sanitárias e de prioridades políticas de governo, e tem por
fundamento a garantia do acesso da população aos medicamentos essenciais com
qualidade e segurança e a promover do uso racional.

A destinação dos referidos medicamentos dar-se-á com a distribuição, mediante
prescrição, nas Unidades de Saúde do Município de Independência, garantindo o
tratamento medicamentoso aos pacientes em acompanhamento.

Ademais, o art. 196 da Constituição Federal expõe que "A saúde ê direito de todos e
dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário as
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação."

Defronte a essa perspectiva, a Secretaria de Saúde do município de
Independência/CE, diante atribuições legais, tem o dever de garantir o direito
fundamental, consistindo em zelar pela integridade e saúde dos pacientes que tem a
necessidade no uso contínuo de medicamentos, quer em tratamentos de saúde ou em
situações de internamente dos usuários.

Considerando que as unidades hospitalares demandam de medicamentos para
garantir a assistência ao público usuário do Sistema tônico de Saúde - SUS, de modo
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que a falta do mesmo pode agravar o quadro clínico dos pacientes ou impossibilitar a
realização de atendimentos de emergência.

Em virtude da manutenção da saúde dos pacientes e visando promover a melhoria da
efetividade das ações em saúde, justifica-se o registro de preço para a AQUISIÇÃO
DE MEDICAMENTOS GERAIS CONTROLADOS, COM BASE NA LISTAGEM DE "A a
Z", CONTIDOS NA TABELA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO COMÉRCIO
FARMACÊUTICO - ABCFARMA/GUIA DA FARMÁCIA, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE
INDEPENDÊNCIA/CE.

II - DA CLASSIFICACAO ORÇAMENTARIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E
VALORES ESTIMADOS DA DESPESA.

^  4. DOTACAO(OES) ORCAMENTARIA(S): Licitação realizada mediante registro de
preços. Quesito não aplicável.

5. FONTE(S) DE RECURSOS: Licitação realizada mediante registro de preços.
Quesito não aplicável.

6. PERCENTUAL ESTIMADO:

LOTE I - MEDICAMENTOS GERAIS CONTROLADOS 3,00%

7. METODOLOGIA DO ORÇAMENTO: O percentual estimado foi baseado em
pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Compras do município, conforme
Cotações anexadas aos autos.

III - DA FORMA DE ENTREGA/FORNECIMENTO E DEMAIS CONDICOES.

8. CRITÉRIO DE RECEBIMENTO PROVISORIO E DEFINITIVO:

8.1. Os itens serão recebidos da seguinte forma:
8.1.1. Se entregues por terceiros - transportador ou semelhantes:

• Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da
conformidade do item com as especificações constantes da proposta da contratada;
* Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos itens e sua
conseqüente aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo,
assinado pelas partes.

8.1.2. Se na entrega estiver presente um representante do fornecedor, o recebimento
será definitivo verificando-se a conformidade do item com a proposta do fornecedor,
especificações e conferindo-se a quantidade e preços unitários e totais, conforme
solicitado na ordem de compra.

9. LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO:

9.1. Os produtos deverão ser entregues no local designado na ordem de compra
emitida pelo órgão demandante, no âmbito do município de Independència/CE.
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10. FORMA DE ENTREGA, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZACAO DA
ENTREGA;

10.1. O fornecimento dos produtos licitados poderá ser feito de forma fracionada ou
em sua totalidade, de acordo com a necessidade do órgão interessado durante o
prazo de contratação, mediante a expedição de periódicas ORDENS DE COMPRA,
pelo órgão demandante, constando a quantidade de itens a serem entregues.

10.2. A entrega dos itens será acompanhada e fiscalizada por servidor do órgão
demandante, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a
fiel e correta entrega para fins de pagamento;

10.3. A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a
responsabilidade da empresa contratada;

10.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que
não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para
substituição do item eventualmente fora de especificação.

11. PRAZO PARA ENTREGA:

11.1. Os produtos deverão ser entregues nos locais determinados pela
CONTRATANTE em ate 10 (DEZ) DIAS corridos, a contar da emissão da ORDEM DE
COMPRA, que será enviada a contratada através de e-mail ou outro meio que
comprove o seu recebimento.

12. PRAZO DE VIGÊNCIA:

12.1. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data
de sua assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, admitindo-se, porém, a
prorrogação da vigência dos contratos dela decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei
Federal n" 8.666/93.

13. DO PAGAMENTO:

13.1. O Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos, em ate 30
(TRINTA) DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos
produtos e o encaminhamento da documentação necessária, observada todas as
disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria do fornecedor,
acompanhado da seguinte documentação:

a) Nota Fiscal/fatura discríminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do
contrato;

b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União,
inclusive em relação às contribuições sociais;
c) Prova de Regularidade relativa à Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa à Fazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
f) Prova de Regularidade relativa á Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos
T rabalhistas-CNDT).

IV - DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA E AMOSTRAS
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14. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS:

14.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item,
marca, quantidade solicitada, o valor unitário e total, ja considerando todas as
despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais despesas que incidam direta
ou indiretamente sobre os serviços, mesmo que não estejam registrados neste
documento;

14.2. A licitante deverá garantir a entrega dos itens, sob pena de constatado alguma
imperfeição, ter os itens devolvidos e a licitante submetida as penalidades da Lei, além
do registro da falha no Cadastro de Fomecedores Municipais;

14.3. A Unidade Gestora poderá se valer da análise dos itens propostos, antes da
^  adjudicação e homologação da licitação, para verificação do atendimento das

especificações mínimas dos produtos constantes no Termo de Referencia e no edital
de licitação;

14.4. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MAIOR
PERCENTUAL DE DESCONTO POR LOTE, desde que atenda as exigências
contidas neste Termo de Referencia e no edital de licitação.

15. DAS VERIFICAÇÕES E AMOSTRAS:

15.1. A Unidade Gestora poderá se valer da analise dos itens propostos, antes da
adjudicação e homologação da licitante, para verificação do atendimento das
especificações mínimas dos produtos constantes neste Termo de Referencia.

V - DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REG. DE PREÇOS, FISCALIZACAO E
GESTÃO DO CONTRATO.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

16.1. Para o fornecimento dos bens serão emitidas ORDENS DE COMPRA, em
conformidade com o(s) futuro(s) contrato(s) a serem firmado(s);

16.2. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da
data de assinatura e vigera pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, admitindo-se, porem, a
prorrogação dos contratos dela decorrentes, nos termos da Lei Federal n" 8.666/93;

16.3. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante
lavratura da respectiva Ata de Registro de Preços, subscrita pelo Município, através da
Secretaria Gestora, representada pelo(a) Ordenador(a) de Despesa e o(s) licitante(s)
vencedor(es), que os termos, da Lei n." 8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, do edital e
demais normas pertinentes.

17. DA GESTÃO E FISCALIZACAO CONTRATUAL:

17.1. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa
competente ou a quem ele a designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a
sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III,
c/c art. 67 da Lei Federal n" 8.666/93.
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17.2. O gestor e fiscal de contrato devera acompanhar a execução de contratos e de
outros Instrumentos hábeis e promover as medidas necessárias ao alcance do seu
objeto e no interesse da Administração.

17.3. As competências, atribuições e responsabilidades ao gestor e fiscal de contrato
serão disciplinadas conforme instrumento normativo vigente no município ou, em sua
ausência, pelas disposições legais vigentes.

17.4. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a
responsabilidade da empresa contratada.

17.5. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto
que não esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para

^  substituição do mesmo eventualmente fora de especificação.

VI - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

18. DO ORGAO GERENCIADOR:

18.1. Competira ao Órgão Gestor do Registro de Preços:

a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços;
b) Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fornecedor detentor de preço
registrado, para atendimento as necessidades da Administração, obedecendo a ordem
de classificação e aos quantitativos definidos nesta Ata;
c) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços
registrados;
d) Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de
Registro de Preços:

I) Advertência.
^  II) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.

III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração Publica, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.
IV) Cancelar o registro do fornecedor detentor do preço registrado, em razão do
disposto no Decreto Federal n° 7.892/2013, e suas alterações.
V) Comunicar aos Órgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao
fornecedor detentor de preços registrados.

19. DO DETENTOR DO REGISTRO:

19.1. O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade da Ata de Registro
de Preços fica obrigado a:

a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos órgãos e entidades participantes do
SRP, bem como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados
na Ata, durante a sua vigência, mesmo que a execução do objeto esteja prevista para
data posterior a do seu vencimento;
b) Fornecer os bens ofertados, por preço unitário registrado, nas quantidades
indicadas pelos participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante
formalização de contrato, no prazo estabelecido na Ordem de Compra;
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c) Responder no prazo de ate 05 (cinco) dias a consultas do Órgão Gestor de Registro
de Preços sobre a pretensão de órgãos^ntidades não participantes de utilizar a Ata na
condição de Órgão/Entidade Interessado;
d) Estar ciente que os produtos adquiridos estarão sujeitos a aceitação pelo órgão
recebedor, ao qual caberá o direito de recusar caso não esteja de acordo com o
especificado e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado.
e) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato, na forma do art. 65, paragrafo 1° e 2° da Lei Federal n.® 8.666/93 e suas
alterações posteriores.
f) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos,
royalties, seguros, fretes - carrego e descarrego, decorrentes do fornecimento dos
itens, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Independência;
g) Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o processo
desta compra, de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
h) Substituir as suas expensas, todo e qualquer bem entregue em desacordo com as
especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito e/ou vicio;
i) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou a
terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo ate a entrega do(s) produto(s), incluindo as
entregas feitas por transportadoras;
j) Responsabilizar-se pela fiel entrega dos itens no prazo estabelecido;
I) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante
a execução desta aquisição;

20. DOS ITENS/LOTES:

20.1. Justificativa quanto ao quantitativo: Considerando que é obrigação do Poder
Executivo Municipal cuidar da saúde da população, conforme determina a Constituição
Federal, justifica-se a abertura de processo licitatório objetivando a AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS GERAIS CONTROLADOS, COM BASE NA LISTAGEM DE "A a Z",
CONTIDOS NA TABELA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO COMÉRCIO
FARMACÊUTICO - ABCFARMA/GUIA DA FARMÁCIA, para atender a demanda dos
serviços públicos de saúde, conforme detalhado neste Termo de Referência.

20.2 Do critério de julgamento: MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR LOTE
(AMPLA PARTICIPACAO).

20.3. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos da seguinte forma:

LOTE ESPECIFICAÇÕES
PERCENTUAL

MÉDIO

1

Aqulciçâo de MEDICAMENTOS GERAIS CONTROLADOS

3,00 %

com base na listagem de "A a Z" do órgão oficial da Associação
Brasileira do Comercio Farmacêutico - ABCFARMA/GUIA DA
FARMÁCIA. VALOR ESTIMADO R$ 210.000,00 (DUZENTOS
E DEZ MIL REAIS). Aquisição a ser realizada de forma
parcelada, durante o período de 12 (doze) meses.

21. ESPECIFICADES DOS PRODUTOS:

21.1. Os medicamentos deverão estar de acordo com a legislação e demais
normativas vigentes, sobretudo no que dispõe quanto a qualidade, produção e
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fornecimento. O produto estará sujeito a verificação, no ato da entrega, aos
procedimentos administrativos determinados pela Anvisa.

21.2. As embalagens deverão ser novas, obedecendo rigorosamente as condições
exigidas pela(s) unidade(s) solicitante(s). As embalagens com amassamentos,
rachaduras, ranhuras, remendos, deformações e ou com alterações de odor e cor
serão rejeitadas.

21.3. A cada entrega serão conferidos todos os produtos, verificando-se
especialmente as datas de fabricação registradas na embalagem primária e a
inviolabilidade dos lacres, bem como as demais exigências da legislação específica.

21.4. A empresa contratada fornecerá os medicamentos devidamente lacrados, com a
sua data de validade de consumo especificada.

22. DOS DOCUMENTOS DE HABILiTACAO:

22.1. Os documentos a serem exigidos para a contratação serão os elencados no
artigo 27, inciso I - habilitação jurídica, II - qualificação técnica, III - qualificação
econômico-financeira e IV - regularidade fiscal e trabalhista, todos da Lei Federal n°
8.666/93. Contudo, a documentação a que trata os incisos II e III do mesmo
dispositivo, seguirá esses termos:

RELATIVA À QUALIFICACAO TÉCNICA:

• Comprovação de aptidão, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha
prestado ou esteja prestando serviços, compatível com o objeto da presente licitação.
• Comprovar possuir autorização de funcionamento de empresas ou
estabelecimentos, instituições e órgãos que envolvam a atividades de armazenagem,
venda e/ou distribuição de medicamento e Autorização Especial - AE, expedida pela
Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, de acordo com o disposto nos art.
r e 2° da Lei 6.360/76.

• Alvará de Licença Sanitária emitida pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal.
• Certidão de Regularidade Técnica, expedido pelo Conselho Regional de Farmácia
de sua jurisdição (Resolução CFF n° 464 de 23/07/2007).

RELATIVA À QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA:

• BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da
data de apresentação da proposta.
• O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do
Livro Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando,
necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se acha
transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador(es)
registrado(s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante
legal da empresa.
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• Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura
e encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de
entrega de escrituração contábil digital, respeitada a INRFB vigente.
• O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e
encerramento do Livro Diário apresentado.
• No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da
publicação em jornal oficial e em jornal de grande circulação e do registro na Junta
Comercial.

• No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser
apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de
encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcrito ou a
autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.
• No caso de sociedade simples, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório
de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho
Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição,
atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório.

• COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por
documento, assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho
Regional de Contabilidade da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa
apresenta índice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero),
calculada conforme a fórmula abaixo;

ACtARLP

PC+PELP
LG =

Onde:

AC: Ativo Circulante:
ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo;
PC: Passivo Circulante;
PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo.

• Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial,
expedida por quem de competência na sede da pessoa jurídica ou certidão negativa
de execução patrimonial expedida no domicilio da pessoa física, ressalvado o disposto
nos subitens abaixo:

• Na ausência da Certidão Negativa, a licitante em Recuperação Judicial deverá
comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou
assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou concessão judicial da
recuperação, nos termos do artigo 58 da Lei 14.112/2020; ou homologação do plano
de recuperação extrajudicial, no caso da licitante se encontrar em recuperação
extrajudicial, nos termos do artigo 164, § 5" da lei 14.112/2020.
• A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial
concedida/plano de recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os
demais requisitos para habilitação económico-financeira.

DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITACAO:

• Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho
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noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
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ANEXO II - MODELO DE CARTA PROPOSTA

Local e data.

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDEPENDÊNCIA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta de preços, conforme planilha
abaixo, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO N° SS-PE011/22-SRP, cujo objeto é o
REGISTRO DE PREGOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS GERAIS CONTROLADOS, COM BASE NA LISTAGEM DE "A a Z",
CONTIDOS NA TABELA DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO COMÉRCIO
FARMACÊUTICO - ABCFARMA/GUIA DA FARMÁCIA, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE
INDEPENDÉNCIA/CE.

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE;

01) Razão Social:
02) CNPJ e Inscrição Estadual:
03) Endereço completo:
04) Representante Legal:
(nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio)
05) Telefone, celular, fax, e-mail:
06) Dados Bancário:

LOTÈ
.  ..

ESPECIFICAÇÕES

1

Aquisição de MEDICAMENTOS GERAIS
CONTROLADOS com base na listaaem de "A a Z"

do órgão oficial da Associação Brasileira do
Comercio Farmacêutico - ABCFARMA/GUIA DA
FARMÁCIA. VALOR ESTIMADO R$ 210.000,00
(DUZENTOS E DEZ MIL REAIS). Aquisição a ser
realizada de forma parcelada, durante o período de
12 (doze) meses.

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias

Declaramos que o objeto cotado atende todas as exigências do Edital, relativas à
especificação e características, inclusive técnicas e que estamos de pleno acordo com
todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

Declaramos ainda, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penalidades da lei,
que nos comprometemos a fomecer informações adicionais, solicitadas pelo(a)
Pregoeiro(a) ou pela Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de
Independência, a qualquer tempo e/ou fase do processo lícitatório, com finalidade de
dirimir dúvida e instruir as decisões relativas ao julgamento.
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- Nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, taxa de administração,
lucro, encargos trabalhistas e despesas com seguros, frete, mão de obra e outras
necessárias ao cumprimento integrai do objeto deste Pregão e excluídos da composição
dos preços ofertados.
- O prazo de entrega do objeto será de (observar o limite máximo do Termo de
Referência).
- O locai de entrega do objeto será o indicado no Termo de Referência.

(Nome representante legal)
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ANEXO III - MODELO DE DECLARACAO

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAGAO DO FORNECEDOR).

DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais, e sob as
penas da iei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para
fíns de prova em processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico n° SS-
PE011/22-SRP, junto ao Município de INDEPENDÊNCIA, Estado do Ceara,

a) que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para
participar no presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, § 2", da Lei
Federai n." 8.666/93.

d) que toda documentação anexada ao Sistema de Licitações Eletrônicas, são
autênticas.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

de de 2022.

(Nome representante legal)
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ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREGOS N'

PREGÃO ELETRÔNICO N.» SS-PE011/22-SRP
VALIDADE; 12 (DOZE) MESES.

Aos .... dias do mês de de 2022, na sede da Comissão
Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Independência, foi lavrada a
presente Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão
Eletrônico n° SS-PE011/22-SRP, do respectivo resultado homologado, que vai
assinada pelo titular da Secretaria de Saúde, Órgão Gerenciador do Sistema de
Registro de Preços, pelos representantes legais detentores do registro de preços,
todos qualificados e relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e
condições seguintes;

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N.® SS-PE011/22-
SRP, sujeitando se as partes as normas constantes do Decreto Federal n" 7.892, de
23/01/2013, da Lei Federal n° 8.666/93 de 21/06/1993 e suas alterações, e da Lei
Federal n° 10.520, de 17/07/2002.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Constitui objeto da presente Ata o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS GERAIS
CONTROLADOS, COM BASE NA LISTAGEM DE "A a Z", CONTIDOS NA TABELA
DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO COMÉRCIO FARMACÊUTICO -
ABCFARMA/GUIA DA FARMÃCIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA/CE, tudo conforme
especificações contidas no Anexo I do Edital do processo licitatório na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO N.® SS-PE011/22-SRP, no qual restaram classificados em
primeiro lugar os licitantes signatários.

CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A presente Ata terá validade de 12 (DOZE) MESES, contados a partir de sua
assinatura, podendo seus possíveis contratos serem prorrogados na forma do Decreto
Federal n" 7.892, de 23/01/2013.

CLAUSULA QUARTA - DA GERENCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS

4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a SECRETARIA DE SAÚDE, no seu
aspecto operacional e nas questões legais.

CLAUSULA QUINTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

5.1. Os preços registrados, a especificação dos itens, os quantitativos, marcas,
empresas fornecedoras e representante legal, encontram-se elencados no ANEXO IV
da presente ata, em ordem de classificação das propostas.
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CLAUSULA SEXTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ATENDIMENTO

6.1. Os produtos objeto do presente registro de preços quando eventualmente
contratados, observadas as condições fixadas neste instrumento, e seus Anexos, e na
legislação pertinente, deverão ser entregues nos locais indicados na autorização de
compra.

6.2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os bens licitados deverão ser entregues no
prazo de 10 (DEZ) dias, a contar da expedição da ORDEM DE COMPRA pela
administração, no local determinado na ORDEM DE COMPRA.

6.2.1. Os produtos deverão ser entregues no local discriminado na ORDEM DE
COMPRA emitida pela Secretaria Gestora;
6.2.2. Os produtos serão recebidos por servidor designado e responsável pelo

^  acompanhamento e fiscalização do contrato;
6.2.3. A contratada deverá entregar os bens no horário das 08:00 as 12:00 horas, de
segunda a sexta-feira, sob quaisquer pretextos, não serão recebidos itens fora do
expediente de trabalho.

CLAUSULA SÉTIMA - DAS CONDICOES DE FORNECIMENTO

7.1. A(s) empresa(s) detentoras dos preços registrados poderá(ão) ser convocada(s) a
firmar contrato, observadas as condições fixadas no instrumento convocatório, nesta
ata e seus Anexos, e na legislação pertinente.

7.2. As contratações dos bens registrados neste instrumento serão efetuadas através
de instrumento contratual, nota de empenho ou ordem de compra/autorização de
fornecimento, emitida pela Administração Municipal, contendo: o n" da Ata, o nome da
empresa, o objeto, a especificação, as obrigações da contratada, o endereço e a data
de entrega.

7.3. Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão tratados de
forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da
Lei Federal n.° 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.

7.4. Este instrumento não obriga o MUNICÍPIO a firmar qualquer contratação, nem
mesmo nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações especificas para
aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao
detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.

7.5. A Ordem de compra/Autorização de fornecimento será encaminhada ao
fornecedor que deverá assiná-la e devolvê-la ao Município no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento.

CLAUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE

8.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os
bens pelo MUNICÍPIO, na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as
autorizações de fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as
notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Órgão Gestor da despesa.
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acompanhadas das Certidões Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT, todas
atualizadas, observadas a condições da proposta e os preços devidamente registrados
no Anexo I deste instrumento.

8.2. Por ocasião da aquisição dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em
02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas
em nome do órgão contratante.

8.3. O município efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em
conta corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação
tratada nos subitens anteriores, observadas as disposições editalícias e desta ata.

8.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão
devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que
motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua
reapresentação.
8.3.2. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento, o fomecedor
deverá emitir uma única nota fiscal/fatura.

8.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" as certidões
apresentadas, para verificação de todas as condições de regularidade fiscal.
8.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto á fazenda publica a
CONTRATADA será comunicada por escrito para que regularize sua situação, no
prazo estabelecido pelo MUNICÍPIO, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.
8.3.5. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento.

8.4. Os preços registrados na presente ata não serão objeto de reajuste antes de
decorridos 01 (um) ano de seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice
IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

8.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porem de
conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando alea
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de
compra, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econõmico-financeiro inicial do
contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n." 8.666/93, alterada e
consolidada.

8.5.1. Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequilibrio não ultrapassarão aos
preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o
valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado a época do
registro.
8.5.2. Caso o preço registrado seja superior á média dos preços de mercado, o
município solicitará ao Fornecedor, mediante correspondência, redução do preço
registrado, de forma a adequá-lo a definição do paragrafo único.
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8.5.3. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que
forem iguais ou inferiores a média daqueies apurados peio setor competente da
Prefeitura Municipai de INDEPENDÊNCiA.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

9.1. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta Ata e no Anexo i:

a) executar o fornecimento dos itens licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo
município, de acordo com o especificado no instrumento convocatório, nesta Ata e
no Anexo I, que faz parte deste instrumento, observando ainda todas as normas
técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, responsabiiizando-se ainda por
eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer ciausula ou condição
aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade peio pagamento de todos os impostos, taxas e
quaisquer ônus de origem federai, estadual e municipai, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-io na execução do
contrato. As decisões e providencias que ultrapassarem a competência do
representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes;
f) prestar os esclarecimentos que forem solicitados peio MUNICÍPIO, cujas
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO,
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da
execução do contrato;
g) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante ao fornecimento
dos itens, assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;
h) prover todos os meios necessários a garantia da plena operacionaiidade do
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer
natureza;

i) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço,
conta bancaria e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
j) possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as
condições para atendimento do objeto contratual;
k) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de
24 (vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte os itens recusados pela
Administração, caso constatadas divergências nas especificações, as normas e
exigências especificadas no Termo de Referência, no Editai ou na Proposta de Preços
da licitante vencedora;
I) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer
dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos itens do
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município, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser
confiados, sejam relacionados ou não com o fornecimento objeto desta ata;
m) manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no Edital relativo a licitação da qual decorreu o presente ajuste,
nos termos do Art. 55, Inciso XIII, da Lei n" 8.666/93, que será observado, quando dos
pagamentos a CONTRATADA.

9.2. São responsabilidades do Fornecedor ainda:

a) toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do
fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus
empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo
o município de qualquer solidariedade ou responsabilidade;
b) toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao MUNICÍPIO por

^  autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento
a ser observado na execução do fornecimento, desde que devidas e pagas, as quais
serão reembolsadas ao MUNICÍPIO, que ficará, de pleno direito, autorizada a
descontar, de qualquer pagamento devido ao fornecedor, o valor correspondente.

9.2.1. O fornecedor detentor do registro autoriza o MUNICÍPIO a descontar o valor
correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes
aos pagamentos que lhes forem devidos, independentemente de qualquer
procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa.
9.2.2. A ausência ou omissão da fiscalização do MUNICÍPIO não eximirá o fornecedor
das responsabilidades previstas nesta Ata.

9.3. Todos os bens deverão ser comprovadamente de primeira qualidade não sendo
admitido, em hipótese alguma, a entrega de bens reutilizado ou recondicionado;

9.4. A falta de quaisquer dos bens no mercado cujo fornecimento incumbe ao detentor
do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o
atraso, má execução ou inexecução do objeto deste contrato e não a eximirá das

^  penalidades a que esta sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições
estabelecidas.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

10.1. O município obriga-se a:

a) indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os bens.
b) permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega desde que observadas
as normas de segurança;
c) efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata;
d) promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços
registrados permanecem compatíveis com os praticados no mercado.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERACAO DA ATA
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11.1. A presente ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas as
disposições contidas no Decreto Federai n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e na Lei
Federal n" 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, no que couber.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS

12.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas
seguintes situações;

12.1.1. pelo MUNICÍPIO:

a) quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) quando o Fornecedor não assinar a Ordem de compra/Autorização de fomecimento
no prazo estabelecido;
d) quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este
se tomar superior àqueles praticados no mercado;
e) tiver presentes razões de interesse público;
f) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de
compra/Autorização de fornecimento decorrente deste Registro.

12.1.2. pelo FORNECEDOR:

a) mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as
exigências desta Ata de Registro de Preços;
b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78,
incisos XIV, XV e XVI, da Lei Federal n" 8.666/93, e suas alterações posteriores.

12.2. O procedimento de rescisão obsen/ará os ditames previstos nos artigos 79 e 80
da Lei Federai n" 8.666/93, e suas alterações posteriores.

12.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por
correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao respectivo
processo administrativo.

12.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a
comunicação será feita por afixação no fianelógrafo da Comissão Permanente de
Licitações, ou em Jornal de Circulação Locai, pelo menos uma vez, considerando-se
cancelado o preço registrado a partir da última publicação.

12.5. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá
não ser aceita pelo Município, facuitando-se a esta, neste caso, a aplicação das
penalidades previstas nesta Ata.

12.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de
Ordem de compra já emitida.
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12.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do
FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item.

12.7. Caso o município não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu
exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das
faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual
Infringida.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

13.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das
obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o
complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal
n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas;

13.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo
ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município e será
descredenciado no Cadastro da Prefeitura Municipal de INDEPENDÊNCIA pelo prazo
de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais
cominações legais:

13.1.2. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de:

a) recusar em assinar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não mantiver a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do fornecimento/contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;

13.1.3. multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na
entrega de qualquer produto solicitado, contados do recebimento da Ordem de

^  Compra, ate o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra/solicitação,
caso seja inferior a 30 (trinta) dias;
13.1.4. multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra/solicitação,
na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos bens.

13.2. Na hipótese de ato Ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos
ao desenvolvimento das atividades da administração, desde que não caiba a aplicação
de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das
obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o
complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem
prejuízo das demais sanções previstas na Lei Federal n° 8.666/93, alterada e
consolidada, e na Lei Federal n.° 10.520/02, as seguintes penas:

a) advertência;
b) multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da
requisição ou do valor global da ata de registro de preços ou do contrato, conforme o
caso;

"OBRic
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13.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de
05 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento
de Arrecadação Municipal - DAM.

13.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente
descontado do pagamento a que o licitante fizer jus.
13.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido
será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.

13.4. As partes se submeterão ainda as demais sanções impostas nos artigos 86 a 88
da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

13.5. A falta dos produtos não poderá ser alegada como motivo de força maior e não
^  eximirá o fornecedor beneficiário da Ata, das penalidades a que está sujeita pelo não

cumprimento das obrigações estabelecidas neste Instrumento.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS lUCITOS PENAIS

14.1. As infrações penais tipificadas na Lei Federal n" 8.666/93, serão objeto de
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações
aplicáveis.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

15.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Instrumento
correrão a conta de dotações orçamentarias consignadas nos respectivos orçamentos
municipais vigentes, em favor da Secretaria interessada, a época da expedição da(s)
ordem(ns) de compra/autorizações de fornecimento.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposições;

16.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por
intermédio de lavratura de termo aditivo a Ata de Registro de Preços.
16.1.2. Integram esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregão Eletrônico que lhe deu
origem e seus anexos, e a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) signatária(s) deste
Instrumento.

16.1.3. E vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO.

16.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das
prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei Federal n." 8.666/93, alterada e
consolidada.

16.3. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais
e comerciais não transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento,
nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens
pela Administração.
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16.4. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades
contratuais e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa
autorização da Administração.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. O foro da Comarca de INDEPENDÊNCIA é o competente para dirimir questões
decorrentes da execução deste Instrumento, em obediência ao disposto no § 2° do
artigo 55 da Lei Federal n" 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam a presente Ata de Registro de Preços, na presença
de 02 (duas) testemunhas que também o assinam, para que produzam os seus
jurídicos e legais efeitos.

Signatários;

ÕRGÃO
GERENCIADOR

TITULAR CARGO CPF i RA

DETENTOR(ES)
DO REGISTRO
DE PREÇOS

RÉPRESENTANTi
LEGAL

■  ■ CARGO
. . . .

ll^ÉpliRA

TESTEMUNHAS:

1.
Nome:

CPF:

Nome:

CPF:
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ANEXO I A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°

RELACAO DA UNIDADE(S) ORCAMENTARIA(S) iNTERESSADA(S):

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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ANEXO II A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N"

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS
REGISTRADOS:

LOTE ....

FORNECEDOR:

CNPJ:

ENDEREÇO:

TELEFONE: e-mall:

REPRESENTANTE:

CPF: RG:

DADOS BANCÁRIO:

CONTA CORRENTE: AGENCIA:

BANCO:

LOTE....

FORNECEDOR:

CNPJ:

ENDEREÇO:

TELEFONE: e-mall:

REPRESENTANTE:

CPF: RG:

DADOS BANCÁRIO:

CONTA CORRENTE: AGENCIA:

BANCO:

Demais Fornecedores Classificados:
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ANEXO IIIA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'

REGISTRO DE PREGOS UNITÁRIOS, ESPECIFICACAO DOS PRODUTOS,
QUANTITATIVOS, MARCAS E EMPRESAS FORNECEDORAS:

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços acima referenciada,
celebrada entre a(o) e os fornecedores, cujos preços estão
a seguir registrados por iote, em face da reaiizaçâo do Pregão Eletrônico n" SS-
PE011/22-SRP.

FORNECEDOR: -CNPJ:

.  iLÒliE;'; Íiliâ ^ ■

1

Aquisição de MEDICAMENTOS GERAIS
CONTROLADOS com base na listaaem de "A a Z"

do órgão oficial da Associação Brasileira do
Comercio Farmacêutico - ABCFARMA/GUIA DA
FARMÁCIA. VALOR ESTIMADO R$ 210.000,00
(DUZENTOS E DEZ MIL REAIS). Aquisição a ser
realizada de forma parcelada, durante o período de
12 (doze) meses.
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ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N»

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE

E A (O) CONTRATADA
ABAIXO QUALIFICADOS,

PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA:

O MUNICÍPIO DE pessoa jurídica de direito público interno, por
intermédio da SECRETARIA DE inscrita no CNPJ/MF sob o n."

neste ato representado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas, o(a)
Sr.(a) inscrito(a) no CPF/MF sob o n®
denominado CONTRATANTE, e do outro lado a EMPRESA

com sede na Rua n° bairro
em Estado do CEP: inscrita no

CNPJ/MF sob o n® doravante denominada CONTRATADA,
representada neste ato pelo(a) Sr.(a) inscrito(a) no CPF n®

têm entre si Justa e acordada a celebração do presente contrato,
mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. O presente contrato tem como fundamento o Edital do Pregão Eletrônico n®
e seus anexos, os preceitos do direito público, a Lei Federal n® 10.520, de

17 de julho 2002; a Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas
alterações; o Decreto Federal n® 10.024, de 20 de setembro de 2019; a Lei Municipal
n" ; o Decreto Municipal n® ; subsidiariamente, na Lei Federal n®.
8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais
necessárias ao cumprimento de seu objeto.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Constitui objeto do presente a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS GERAIS
CONTROLADOS, COM BASE NA LISTAGEM DE "A a Z", CONTIDOS NA TABELA
DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO COMÉRCIO FARMACÊUTICO -
ABCFARMA/GUIA DA FARMÁCIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE INDEPENDÊNCIA/CE, tudo conforme
especificações contidas no Termo de Referencia, constante do Anexo I do Edital.

Subcláusula Primeira - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas
condições contratuais os acréscimos ou supressões no volume do objeto deste
contrato, nos termos da Lei Federal N® 8.666/93, e suas alterações.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO
ECONOMICO FINANCEIRO

3.1. O valor global da presente avença é de R$ ( ), a ser
pago na proporção da entrega dos produtos licitados, segundo as ordens de
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compras/autorizações de fornecimento expedidas pela Administração, de
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pela Unidade
Gestora da despesa, acompanhadas das Certidões Federal, Estadual, Municipal,
FGTS e CNDT do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da
proposta final.

3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12
(doze) meses da contratação, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da
Fundação Getúlio Vargas.

3.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da
obrigação e encaminhamento da documentação tratada no subitem 3.1, observadas
as disposições editalícias, através de credito na Conta Bancaria do fornecedor ou
através de cheque nominal.

3.4. Por ocasião da entrega dos produtos, o contratado deverá apresentar recibo em
02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida
em nome da Secretaria de

3.5. No valor a ser pago pela execução do objeto deste contrato estão inclusos todos
os custos diretos e indiretos requeridos para a entrega dos produtos, encargos sociais,
seguros (quando houver), custos de mão de obra, benefícios diversos, tributos ou
quaisquer outros encargos que vierem a existir sobre o aludido objeto.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

4.1. O contrato será regido pelo artigo 54 e seguintes da Lei Federal n" 8.666/93.

4.1.2. O prazo de vigência contratual, decorrente da ARP, será até .... de
de 2022, contados da data da assinatura, devendo ser publicado na forma do
parágrafo único do artigo 61 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.

CLAUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão a conta de recursos
específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes a
SECRETARIA DE SAÚDE:

CLAUSULA SEXTA - DA OBRIGACAO DAS PARTES

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do
instrumento convocatório, da Lei Federal n° 8.666/1993, alterada e consolidada e da
Lei Federal

adjudicada.
n.® 10.520/2002, do Decreto Federal n.® 7.892/2013, e da proposta

6.2. O CONTRATADO obriga-se a:

a) executar o fornecimento dos produtos contratados dentro dos padrões
estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de acordo com o especificado no instrunriento
convocatório e no Anexo I, que fazem parte deste instrumento, observando, ainda,
todas as normas técnicas que eventualmente regulem o fornecimento.
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responsabílízando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de
qualquer clausula ou condição aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e
quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, os
produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) responsabiiizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fomecimento, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do
contrato. As decisões e providencias que ultrapassarem a competência do
representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes;
f) aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no
fornecimento, ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,
na forma do § 1° do artigo 65 da Lei Federal n" 8.666/93;
g) entregar os produtos de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do
MUNICÍPIO;
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os
produtos que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste
instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de
perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado.
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO,
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da
execução do contrato;
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante ao fornecimento
dos produtos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas;
k) prover todos os meios necessários á garantia da plena operacionalidade do
fomecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer
natureza;

I) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço,
conta bancaria e outros considerados necessários para recebimento de
correspondência;
m) possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar
as condições para atendimento do objeto contratual;
n) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer
dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais
do município, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a
ser confiados, sejam relacionados ou não com o fornecimento do objeto deste
contrato;

o) manter seus empregados, quando nas dependências do MUNICÍPIO, devidamente
identificados com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constara, no mínimo,
sua razão social, nome completo do empregado e fotografia 3x4;
p) Arcar com as despesas da entrega do produto no local indicado na autorização de
fornecimento.
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6.2.2. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos as normas e
exigências especificadas no Termo de Referencia, no Edital ou na Proposta do
Contratado, o Contratante os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;

6.3. O CONTRATANTE obriga-se a:

6.3.1. assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente
Identificados, a todos os locais onde se fizer necessário para o fornecimento dos bens,
prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem
solicitados;

6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste Instrumento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS

7.1 - DAS ORDENS DE COMPRA/FORNECIMENTO: O fornecimento dos produtos se
dará mediante expedição de ORDENS DE COMPRA/AUTORIZACAO DE
FORNECIMENTO, por parte do Órgão solicitante ao llcitante vencedor, que poderão
englobar Integralmente os quantitativos e/ou bens objeto do Registro de Preços
(entrega imediata) ou apenas parte deles (entrega fraclonada), de acordo com a
conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira
da(s) Secretaria(s) Gestora(s).

7.1.1 - A Ordem de Compra/Autorização de fomecimento emitida conterá os produtos
pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do
registro no seu endereço físico, ou enviada via e-mail através do seu endereço
eletrônico, cujos dados constem do cadastro ou da própria Ata de Registro de Preços.

7.1.2 - Obsen/adas as determinações e orientações constantes da ordem de
compra/autorização de fornecimento, o fornecedor deverá fazer a entrega dos
produtos no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá
documento atestando a entrega dos bens.

7.1.3-0 aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil
do fornecedor por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as
especificações estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência do Edital quanto aos
produtos entregues.

7.1.4 - Os contratos firmados decorrentes da Ata de Registro de Preços, serão
tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições
constantes da Lei Federal n.** 8.666/93, Inclusive quanto às prorrogações, alterações e
rescisões.

7.2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os produtos deverão ser entregues no
prazo de 10 (DEZ) dias corridos a contar da expedição da ORDEM DE
COMPRA/AUTORIZACAO DE FORNECIMENTO pelo Órgão solicitante, no local
indicado na autorização de compra.

7.2.1 - No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e
exigências especificadas neste Edital e na Proposta vencedora o órgão solicitante os
recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
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adequado ás supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades
cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

7.3 - Os produtos deverão ser entregues obsen/ando-se rigorosamente as condições
contidas no Termo de Referência, nos anexos deste Instrumento e disposições
constantes da Proposta vencedora, bem ainda as normas vigentes, assumindo o
fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e
quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam imputáveis,
inclusive com relação a terceiros, e, ainda:

a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, os
produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
pelo órgão interessado;
c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representa-lo na execução do
fornecimento. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do
representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes;
d) aceitar, nas mesmas condições do contrato, os acréscimos ou supressões
quantitativas que se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado, na forma do § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;
e) a entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o
funcionamento dos serviços do Município.

CLAUSULA OITAVA

REEQUILIBRIO

DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E

8.1 - PREGOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de
todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas,
fretes, seguros, direitos autorais, deslocamentos de pessoal e material, custos e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a contratação, inclusive a
margem de lucro.

8.2 - PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da entrega dos bens,
segundo as ordens de compras expedidas pela Administração, de conformidade com
as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa,
acompanhadas das Certidões Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT do licitante
vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.

8.2.1 - O pagamento será efetuado em atê 30 (trinta) dias após o encaminhamento da
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através
de crédito na Conta Bancaria do fomecedor ou através de cheque nominal.

8.3 - REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de
decorridos 12 (doze) meses, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da
Fundação Getúlio Vargas.
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8.4 - REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de forca maior, caso fortuito
ou fato do príncipe, configurando alea econômica extraordinária e extracontratuai,
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tai situação e
termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre
os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração
do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econòmico-fínanceiro inicial
do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n." 8.866/93, alterada e
consolidada.

CLÁUSULA NÓNA - DAS SANÇÕES

9.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das
obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o
complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal
n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

9.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto, não mantiver a
Carta Proposta, falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo
inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Municipio
e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura Municipal de INDEPENDÊNCIA pelo
prazo de ate 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das
demais cominações legais:

I - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de:

a) recusar-se em assinar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não mantiver a proposta ou iance;
d) fraudar na execução do fornecimento/contrato;
e) comportar-se de modo inidõneo;

II - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de
qualquer produto solicitado, contados do recebimento da Ordem de Compra, ate o
limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra/solicitação, caso seja inferior
a 30 (trinta) dias;

III - multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra/solicitação, na
hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos bens.

9.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao
desenvolvimento das atividades da administração, desde que não caiba a apiicação de
sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das
obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o
complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem
prejuízo das demais sanções previstas na Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e
consolidada, e na Lei Federal n.» 10.520/02, as seguintes penas:

a) advertência;
b) multa de 1% (um por cento) ate 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da
requisição ou do valor global do contrato, conforme o caso;
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9.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de
5 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento
de Arrecadação Municipal-DAM.

9.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente
descontado do pagamento a que o licitante fizer jus.

9.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de credito do licitante, o valor devido
será cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.

9.4. As partes se submeterão ainda as demais sanções impostas nos artigos 86 a 88
da Lei Federal n." 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

9.5. A falta dos produtos não poderá ser alegada como motivo de força maior e não
eximira o fornecedor beneficiário da Ata das penalidades a que esta sujeita pelo não
cumprimento das obrigações estabelecidas neste Instrumento.

CLAUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

10.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as
conseqüências contratuais, as previstas em lei e no Edital.

10.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficara rescindido
de pleno direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista
a Contratada o direito de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de
encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações as suas
cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos artigos
77 e 78 da Lei Federal n" 8.666/93.

10.3. O procedimento de rescisão obsen/ará os ditames previstos nos artigos 79 e 80
da Lei Federal n® 8.666/93.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de
licitação e a proposta licitatória.

11.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das
prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei Federal n® 8.666/93, alterada e
consolidada.

11.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou
por acordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.

11.5. A inadimplência do contratado com referencia aos encargos trabalhistas, fiscais
e comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu
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pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o
uso dos serviços pela Administração.

11.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades
contratuais e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa
autorização da Administração.

11.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em
desacordo com os termos do Instrumento Convocatório, da Proposta de Preços do
vencedor, e deste contrato.

11.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que
formam o procedimento licitatòrio e a proposta adjudicada.

11.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante
terceiros pelos atos praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer
reclamações e indenizações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

12.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a) Sr(a).
matrícula N° , especialmente designado(a) para este

fim pela contratante, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n"
8.666/1993, doravante denominada simplesmente de GESTOR(A).

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA • DO FORO

13.1. Fica eleito o Foro do Município de Estado do Ceará, para dirimir
quaisquer questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser
resolvidas na esfera administrativa.

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado
pela Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 2 (duas) vias de
igual teor e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme,
vão assinadas pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

-Ce,.... de de 2022.

Nome do(a) Ordenador(a) de Despesas
da SECRETARIA DE

CONTRATANTE

Nome do Representante
NOME DA EMPRESA

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

01.
Nome:

CPF/MF:

02.
Nome:

CPF/MF
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ANEXO AO CONTRATO N'

Este documento é parte integrante do CONTRATO N° resultante do
PREGÃO ELETRÔNICO N° , celebrada entre a SECRETARIA DE

e a EMPRESA cujos preços estão a seguir
registrados.

FORNECEDOR: - CNPJ:

LOTE i ÉSPÈCIFICAÇOE$
iREReEWTOligLBE

1

Aoulslcão de MEDICAMENTOS GERAIS

CONTROLADOS com base na listaaem de "A a Z"

do órgão oficial da Associação Brasileira do
Comercio Farmacêutico - ABCFARMA/GUIA DA

FARMÁCIA. VALOR ESTIMADO R$ 210.000,00
(DUZENTOS E DEZ MIL REAIS). Aquisição a ser
realizada de forma parcelada, durante o período de
12 (doze) meses.

VÊ/MeMirMMMwamitimmmtmfJi/mfJiiriâMmmuiíiHMmnMfWMBAMMMA
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